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APRESENTAÇÃO
Criado em 1989, o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região tem por finalidade

dirimir as questões decorrentes da relação de trabalho, por meio da primeira instância –

Varas do Trabalho - que é competente para julgar, dentre outros, conflitos individuais

surgidos nas relações de trabalho, e da segunda instância – Tribunal Regional do

Trabalho da 18ª Região –, à qual compete julgar os recursos interpostos contra as

sentenças prolatadas pelos juízes de primeiro grau e os processos iniciados diretamente

na segunda instância (ações originárias), tais como dissídios coletivos, mandados de

segurança, ações rescisórias, ações cautelares, dentre outros.

O TRT da 18ª Região tem a missão de “Realizar Justiça, no âmbito das relações

de trabalho, contribuindo para a paz social e o fortalecimento da cidadania” e como visão

de futuro “Ser reconhecida pela sociedade como instrumento de justiça efetiva, ágil e

comprometida com a garantia dos direitos de todos os envolvidos nas relações de

trabalho, com vistas à pacificação social e ao desenvolvimento sustentável do país”.

Para o alcance de uma justiça efetiva, ágil e comprometida com a garantia dos

direitos das partes, há que se ter uma eficiente gestão dos processos finalísticos do

Tribunal. Nesse sentido, apresentamos este Modelo de Gestão de Processos Finalísticos

do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (MGPF-TRT18), que surge com a

finalidade de contribuir para o alcance dos resultados deste Regional, ao agregar, num

único documento, os elementos relacionados à gestão dos processos finalísticos.

Sobre processos finalísticos, podemos afirmar que são aqueles associados à

atividade fim da organização.

Nesse cenário, o Modelo de Gestão de Processos Finalísticos busca definir,

implantar e avaliar indicadores e metas de desempenho, de modo a permitir a melhoria

contínua dos processos finalísticos de negócios.

Concebido a partir das orientações do Sistema de Governança Institucional deste

Tribunal (inciso I do artigo 31 da Resolução Administrativa nº 83/2018), este Modelo

também pode ser compreendido como importante instrumento de apoio à Governança.
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Há que se esclarecer, finalmente, que o Modelo de Gestão de Processos

Finalísticos do TRT18 poderá ser constantemente atualizado.

Geraldo Rodrigues do Nascimento

Desembargador-Presidente

Eugênio José Cesário Rosa

Desembargador Vice-Presidente

Humberto Magalhães Ayres

Secretário-Geral da Presidência

Álvaro Celso Bonfim Resende

Diretor-Geral

Cleber Pires Ferreira

Secretário-Geral Judiciário

Robnaldo José Santos Alves

Secretário-Geral de Governança e Gestão Estratégica
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DIRETRIZES

São diretrizes do Modelo de Gestão de Processos Finalísticos do Tribunal

Regional do Trabalho da 18ª Região (MGPF-TRT18):

➢ Promoção da estratégia como mecanismo de governança;

➢ Alinhamento com o Plano Estratégico do TRT18;

➢ Incentivo à gestão por resultados.
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ALINHAMENTO AO PLANO
ESTRATÉGICO DO TRT18

O MGPF-TRT18 tem como finalidade contribuir para uma prestação jurisdicional

célere e efetiva, estando, dessa forma, alinhado aos objetivos estratégicos “Garantir a

duração razoável do processo; Garantir a efetividade do tratamento das demandas

repetitivas”; e “Assegurar o tratamento adequado dos conflitos trabalhistas”.

Por possibilitar o aprimoramento dos controles existentes nos processos

finalísticos, este Modelo contribui para o aperfeiçoamento da Governança Corporativa,

corroborando o que estabelece a Resolução Administrativa TRT 18ª nº 83/2018, a qual

aponta a efetividade da prestação jurisdicional como diretriz do Sistema de Governança

Institucional deste Tribunal, bem como dispõe que a promoção da estratégia pressupõe,

dentre outros, a instituição do modelo de gestão dos processos finalísticos. Está, por

esse motivo, alinhado ao objetivo estratégico “Fortalecer a governança e a gestão

estratégica”.

Nesse sentido, está alinhado ao Plano Estratégico 2016-2021, que traz a

seguinte identidade organizacional:

MISSÃO

“Realizar Justiça, no âmbito das relações de trabalho, contribuindo para a paz

social e o fortalecimento da cidadania.”

VISÃO

“Ser reconhecida pela sociedade como instrumento de justiça efetiva, ágil e

comprometida com a garantia dos direitos de todos os envolvidos nas relações de

trabalho, com vistas à pacificação social e ao desenvolvimento sustentável do país.”

VALORES

“Ética

Agilidade

Transparência
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Valorização das pessoas

Efetividade

Segurança Jurídica

Respeito à diversidade

Acessibilidade

Eficiência

Inovação

Sustentabilidade

Comprometimento

Participação Social”
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MODELO DE NEGÓCIOS DO TRT18

O modelo de negócios do TRT-18 representa um fluxo de transformação dos

recursos primordiais utilizados nos principais serviços prestados, impactos gerados e

valor agregado à sociedade, por meio das diretrizes estratégicas e dos processos de

trabalho da organização.
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CADEIA DE VALOR DO TRT18

A Cadeia de Valor consiste em um diagrama que representa, de maneira sintética,

o fluxo de transformação das demandas (entradas) recebidas pelo Tribunal, com gradual

agregação de valor, por meio dos Macroprocessos, resultando em produtos e serviços

colocados à disposição dos interessados.

A Cadeia de Valor do TRT18 é concebida a partir do seu Regimento Interno, do

Regulamento Geral de Secretaria e do Manual de Organização Administrativa, elencando

os seus macroprocessos e processos de 1º nível que contribuem para o maior valor

público da organização, a prestação jurisdicional no âmbito trabalhista.

Os Macroprocessos consistem em um conjunto de processos executados de forma

ordenada, em uma ou mais unidades, para alcance de objetivos e metas da organização.

https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/cadeia-de-valor/
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/4
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/6
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Classificam-se em macroprocessos finalísticos aqueles ligados à essência do

funcionamento da organização, cujo produto ou serviço é recebido por um cliente externo.

No TRT da 18ª Região, o macroprocesso finalístico é a prestação jurisdicional e

engloba os seguintes processos:

PROCESSO RESULTADOS CLIENTES OBJETIVOS

Conhecimento

Triagem inicial

Retificação de cadastro

Redistribuição do
processo

Preparação de
expedientes e
comunicações

Despachos

Diligências

Audiência

Perícia

Decisões

Sentença

Jurisdicionado

Advogado

AGU

MPT

PGFN

Solucionar questões
preliminares e
estabelecer o

contraditório para
garantir a regularidade

do processo,
habilitando-o à cognição.

Tornar o processo apto
para o julgamento.

Decidir o conflito
apresentado pelas
partes, ainda que
passível de revisão.
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Análise de admissibilidade

recursal

Modificação, anulação ou
confirmação da decisão
ou sentença (Acórdão)

Conciliação

Proceder ao reexame da
decisão ou sentença,
garantindo o duplo grau

de jurisdição.

Liquidação

Início da liquidação

Cumprimento de
obrigações de fazer

Liquidação (arbitramento,
artigos ou cálculos)

Homologação de cálculos

Liberação de valores
incontroversos

Conciliação

Jurisdicionado

Advogado

AGU

MPT

PGFN

Tornar a decisão líquida,
fixando o valor do crédito

a ser executado.

Execução

Início da execução

Citação

Preparação de
expedientes e
comunicações

Despachos

Diligências

Audiência

Decisões

Julgamento de embargos

Análise de admissibilidade
recursal

Cumprimento do Termo de
Ajuste de Conduta

Cumprimento de
Obrigação de Fazer e Não

Fazer

Medidas executivas

Expropriação de bens

Pagamento dos créditos
trabalhistas

Conciliação

Certidão de Crédito
Trabalhista

Certidão de Habilitação de
Crédito Trabalhista

Extinção da execução

Exclusão de restrições

Arquivamento do processo

Jurisdicionado

Advogado

AGU

MPT

PGFN

Efetivar a prestação
jurisdicional da justiça do

trabalho com
cumprimento das

decisões.



11

MODELAGEM DOS PROCESSOS
FINALÍSTICOS

Modelagem é o desenho do fluxo de cada atividade de um processo, resultando

em um melhor entendimento das etapas que o compõem.

No âmbito do TRT-18, em relação à área finalística, encontram-se modelados os

processos: Execução da 13ª Vara do Trabalho; Execução - Expedir RPV e Precatórios;

Audiências CEJUSC; Levantamento de Valores; e Dissídio Coletivo - DC e DCG, que

podem ser visualizados no painel de BI “Arquitetura de Processos”

https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/cadeia-de-valor/arquit

etura-de-processos/

Já no campo nacional, fruto de um projeto desenvolvido no âmbito do

COLEPRECOR (Colégio de Presidentes e Corregedores de Tribunais Regionais do

Trabalho) pelas Corregedorias dos TRT's e, posteriormente, chancelado pela

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, denominado Fluxo Nacional Otimizado de

Procedimentos em Primeira Instância, foi desenvolvida a ferramenta WikiVT

(https://fluxonacional.jt.jus.br/index.php/P%C3%A1gina_principal), cujo objetivo é a

gestão do conhecimento sobre o processo judicial trabalhista, assim como sobre as

normas que regem os atos e os sistemas informatizados em que são utilizados.

A WikiVT reúne fluxos que trazem a visão completa do processo judicial

trabalhista, do início ao fim, incluindo as implicações da prática dos atos pelos usuários

no PJe, no Sistema de Gerenciamento de Informações Administrativas e Judiciárias da

Justiça do Trabalho (e-Gestão) e com a utilização de modelos padronizados. A ideia é

unificar e otimizar o trabalho nas varas de todo o país.

Os fluxos podem ser acessados, sem autenticação, por meio dos links abaixo:

Conhecimento: https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseconhecimento/

conhecimento/#diagram/fc16ce68-fbc4-41fc-b932-f28c8353dba2

Liquidação: https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseliquidacao/liquidacao/

#diagram/e8e0b8b1-9123-4868-a4c1-dc8b7f7ca067

Execução: https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseexecucao/execucao/#list

Além disso, também podem ser encontrados no painel de BI citado acima.

https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/cadeia-de-valor/arquitetura-de-processos/
https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/cadeia-de-valor/arquitetura-de-processos/
https://fluxonacional.jt.jus.br/index.php/P%C3%A1gina_principal
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseconhecimento/conhecimento/#diagram/fc16ce68-fbc4-41fc-b932-f28c8353dba2
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseconhecimento/conhecimento/#diagram/fc16ce68-fbc4-41fc-b932-f28c8353dba2
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseliquidacao/liquidacao/#diagram/e8e0b8b1-9123-4868-a4c1-dc8b7f7ca067
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseliquidacao/liquidacao/#diagram/e8e0b8b1-9123-4868-a4c1-dc8b7f7ca067
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseexecucao/execucao/#list
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ÁREAS OU INSTÂNCIAS RESPONSÁVEIS
PELA GESTÃO DOS PROCESSOS
FINALÍSTICOS

As principais áreas ou instâncias responsáveis pela gestão dos processos

finalísticos do TRT18 são:

Tribunal Pleno

Compete ao Tribunal Pleno, dentre outras matérias, processar, conciliar e julgar os

dissídios coletivos no âmbito de sua jurisdição, suas revisões e os pedidos de extensão

das sentenças normativas; processar e julgar habeas corpus contra atos do Tribunal, das

Turmas e dos Juízes do Trabalho; agravos interpostos contra as decisões do Presidente,

do Corregedor ou contra as decisões monocráticas nos processos de sua competência;

mandados de segurança e habeas data contra atos do Tribunal, das Turmas, de

Desembargadores, de Juízes do Trabalho e de comissões de concurso para provimento

de cargos; embargos de declaração opostos a suas decisões; ações rescisórias;

conflitos de competência ou de atribuições entre as Turmas, as Varas do Trabalho e

entre integrantes do mesmo órgão julgador quando, no caso das Turmas, não for

solucionado internamente; as exceções de incompetência, de suspeição ou de

impedimento de seus membros, dos membros das Turmas e de Juízes de primeiro grau,

e as ações incidentais de qualquer natureza, em processos sujeitos a seu julgamento;

arguições de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do poder público, em

processos de sua competência, e as que lhe forem submetidas pelas Turmas; incidentes

de resolução de demandas repetitivas e assunção de competência; ações anulatórias de

cláusulas de convenção ou acordo coletivo, com abrangência territorial igual ou inferior à

jurisdição do Tribunal; processos administrativos disciplinares relativos a magistrados;

recursos contra atos e decisões da Presidência do Tribunal em matéria administrativa;

reclamações que visem a preservar sua competência e a autoridade de suas decisões.

Turmas

Compete às Turmas, além de outras matérias, julgar os recursos ordinários; os

agravos de petição, de instrumento e o agravo interno; os embargos de declaração
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opostos a suas decisões; e as reclamações que visem a preservar sua competência e a

autoridade de suas decisões.

Presidência
Compete ao Presidente do Tribunal a relatoria de processos de competência

originária do Tribunal; despachar fundamentadamente os recursos interpostos das

decisões do Tribunal dirigidos ao Tribunal Superior do Trabalho, negando-lhes ou

admitindo-lhes seguimento, com a declaração do efeito com que os recebe, se

necessário; despachar os agravos de instrumento das suas decisões denegatórias de

seguimento a recursos, acolhendo-os ou determinando o processamento; relatar os

incidentes de resolução de demandas repetitivas e de assunção de competência.

Vice-Presidência
Compete ao Vice-Presidente acumular o exercício do cargo de

Corregedor-Regional; relatar os processos de competência do Tribunal Pleno; ser relator

nato de todas as matérias e recursos administrativos; indeferir petição inicial, conciliar e

decidir sobre liminares e demais incidentes em dissídios coletivos, antes de sua

distribuição, bem como processar o protesto para preservação de data-base.

Gabinetes de Desembargadores
Os Gabinetes dos Desembargadores são unidades incumbidas de redigir, de

acordo com o entendimento do Desembargador, os votos relatados nas sessões das

Turmas ou do Tribunal Pleno; redigir, de acordo com o entendimento do Desembargador,

as decisões monocráticas e os despachos por ele subscritos; assessorar os

Desembargadores nos julgamentos dos processos incluídos em pauta de sessão

colegiada; e praticar atos de mero expediente sem caráter decisório.

Varas do Trabalho
Vara do Trabalho é a primeira instância das ações de competência da Justiça do

Trabalho, sendo competente para julgar, dentre outros, conflitos individuais surgidos nas

relações de trabalho. Tais controvérsias chegam às Varas do Trabalho na forma de

Reclamação Trabalhista. A Vara é composta por um Juiz do Trabalho, podendo contar
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com um Juiz Substituto. Compete à Vara do Trabalho assessorar o Juiz na condução das

audiências, redigir despachos, decisões e sentenças, de acordo com o entendimento do

Juiz, bem como dar cumprimento às decisões judiciais, redigindo, inclusive, os

documentos judiciais decorrentes. Compete ainda, às Varas do Trabalho, utilizar-se dos

sistemas informatizados, convênios e demais ferramentas disponíveis, segundo diretriz do

Juiz do Trabalho, além de prestar atendimento aos jurisdicionados e aos advogados.

Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de
Disputas - CEJUSC 1º Grau

Unidade do Poder Judiciário do Trabalho vinculada ao NUPEMEC-JT, responsável

pela realização das sessões e audiências de conciliação e mediação de processos em

qualquer fase ou instância, inclusive naqueles pendentes de julgamento perante o

Tribunal Superior do Trabalho (art. 6º da Resolução 174/CSJT).

Atualmente, existem quatro CEJUSC’s instalados no âmbito do TRT da 18ª Região,

sendo CEJUSC de Goiânia, Rio Verde, Aparecida de Goiânia e Itumbiara, além do

CEJUSC DIGITAL JT18.

Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de
Disputas de 2º Grau da Justiça do Trabalho da 18ª Região - CEJUSC-JT/
2º Grau

Compete ao CEJUSC de 2º Grau promover a solução consensual das disputas

trabalhistas referentes aos processos em fase recursal, inclusive daqueles processos

pendentes de julgamento pelo Tribunal Superior do Trabalho, bem como os processos de

competência originária do TRT da 18ª Região.

Secretaria de Recurso de Revista
São atribuições da Secretaria de Recurso de Revista elaborar, de acordo com o

entendimento do Presidente, as decisões de admissibilidade de recurso de revista e dos

embargos de declaração opostos contra essas decisões; praticar atos de mero expediente

sem caráter decisório nos processos de sua competência; realizar a remessa dos

recursos de revista admitidos e dos agravos de instrumento em recurso de revista ao

Tribunal Superior do Trabalho; identificar decisões atuais e conflitantes com respectivo
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encaminhamento à Coordenadoria de Precedentes e Jurisprudência; e identificar recursos

representativos de controvérsia.

Secretaria-Geral Judiciária

Vinculada à Presidência do TRT da 18ª Região, a Secretaria-Geral Judiciária

planeja, coordena e orienta a execução dos serviços de apoio judiciário; auxilia na

criação, implementação e utilização de ferramentas tecnológicas que promovam

melhorias na prestação jurisdicional; elabora propostas de resolução administrativa e

portarias relacionadas à atividade judiciária; presta suporte à operação e utilização do

Processo Judicial Eletrônico - PJe; assessora o Presidente do Tribunal na solução de

assuntos que envolvam matéria judicial; delibera sobre autorização para pagamentos de

requisições de honorários periciais, dentre outras atribuições.

Secretaria de Cálculos Judiciais

A Secretaria de Cálculos Judiciais planeja, coordena, supervisiona e orienta as

atividades de elaboração de cálculos judiciais; apresenta pareceres técnicos, quando

solicitados por unidades judiciárias, presta esclarecimentos em caso de impugnações aos

cálculos de liquidação e realiza pesquisas e estudos técnicos.

Secretaria de Central de Mandados

A Secretaria de Central de Mandados recebe, tria, distribui, redistribui, fiscaliza o

cumprimento e a devolução de mandados judiciais; orienta e supervisiona as atividades

dos oficiais de justiça, bem como organiza as suas áreas de atuação; elabora tabelas de

áreas de atuação, de plantões, de rodízios, de produtividade e de controle de prazo das

diligências dos oficiais de justiça; e realiza pesquisas patrimoniais, de preços de

mercado, de localização de endereços e de apoio às diligências externas dos oficiais de

justiça.

Juízo de Execução
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O Juízo de Execução tem como atribuições principais: auxiliar a Presidência nos

procedimentos de expedição de requisição de precatórios e requisições de pequeno valor

(RPVs); processar as execuções forçadas de obrigação de pagar em Ações Individuais e

em Ações Coletivas (Ações Civis Coletivas, Ações Civis Públicas e Ações de

Cumprimento), em face da Fazenda Pública, cujas condenações disponham sobre os

direitos coletivos lato sensu; coordenar os processos em fase de execução definitiva,

movidos em face de uma mesma executada, ainda que em parte do acervo processual

existam outros litisconsortes passivos, cuja concentração decorra de decisão

fundamentada tomada a partir de requerimento das Varas do Trabalho da 18ª Região, de

terceiro interessado, dos litigantes ou por determinação de ofício da Vice-Presidência do

Tribunal; atuar nos processos em execução que envolvam os maiores devedores ou

litigantes do Estado de Goiás; promover o processamento das execuções definitivas em

face dos clubes desportivos, conforme o disposto na Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.

Secretaria-Geral de Governança e Gestão Estratégica

A Secretaria-Geral de Governança e Gestão Estratégica (SGGOVE) é quem atua

com a responsabilidade de gerir os processos de avaliação, direcionamento e

monitoramento da gestão do Tribunal.

Tal unidade é, dessa maneira, aquela que subsidia a Alta Administração com as

informações necessárias para tomada de decisões. A Alta Administração possui, de

acordo com a RA nº 83/2018, os seguintes membros: Desembargador-Presidente,

Desembargador Vice-Presidente e Corregedor, Secretário-Geral da Presidência,

Secretário-Geral Judiciário, Secretário-Geral de Governança e Gestão Estratégia e

Diretor-Geral.

Além disso, a SGGOVE coordena a execução dos processos participativos na

elaboração de metas do Poder Judiciário e supervisiona, junto às unidades do Tribunal, o

cumprimento das metas nacionais do Poder Judiciário e específicas da Justiça do

Trabalho.

É também a área responsável por coordenar o planejamento estratégico

institucional e seus desdobramentos nas unidades deste Regional.
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Coordenadoria de Estatística
Vinculada à Secretaria-Geral de Governança e Gestão Estratégia, a Coordenadoria

de Estatística constrói relatórios estatísticos, publicando-os no sítio eletrônico do Tribunal,

realiza análises e identifica desvios e tendências, a fim de subsidiar tomadas de decisões

da Alta Administração, bem como dos gestores das unidades administrativas e judiciárias.

Além disso, monitora a geração e disponibilização, ao Tribunal e a órgãos superiores, das

informações estatísticas do Sistema de Gerenciamento de Informações Administrativas e

Judiciárias da Justiça do Trabalho (e-Gestão), inclusive acompanhando a ocorrência de

eventuais inconsistências nos dados estatísticos encaminhados e informando às unidades

responsáveis pelas providências necessárias para sua correção.

Cabe também a esta unidade a alimentação e atualização de dados no sistema

Hórus 18, a apuração e controle das metas nacionais do Poder Judiciário e das

específicas da Justiça do Trabalho, assim como o fornecimento de dados estatísticos

necessários às inspeções correcionais e demais atividades da corregedoria.

Corregedoria e Secretaria da Corregedoria Regional

A Corregedoria Regional é, conforme o Regimento Interno do TRT da 18ª Região,

“o órgão do Tribunal incumbido da fiscalização, disciplina e orientação da administração

da Justiça nas Varas do Trabalho, bem como de seus Juízes e serviços judiciários”.

Além disso, a Corregedoria expede provimentos e recomendações visando à

atuação procedimental uniforme entre as unidades do 1º grau de jurisdição, além de

responder consultas formuladas pelos Juízes acerca de normas procedimentais

relacionadas ao exercício da judicatura.

A Secretaria da Corregedoria Regional, por sua vez, é a unidade administrativa –

tratada no Regulamento Geral de Secretaria do Tribunal – que auxilia o

Desembargador-Corregedor nas atividades correcionais e secretaria as correições

periódicas ordinárias, auxiliando nos trabalhos e lavrando as respectivas atas e

relatórios.

Ademais, a unidade providencia o cumprimento das determinações emanadas do

Desembargador-Corregedor e presta informações, quando solicitada, sobre o

andamento dos processos e dos expedientes, dentre outras atribuições.



18

Coordenadoria de Precedentes e Jurisprudência

Vinculada à Secretaria-Geral da Presidência, à Coordenadoria de Precedentes e

Jurisprudência são conferidas, entre outras, as seguintes atribuições: uniformizar o

gerenciamento dos procedimentos administrativos decorrentes da aplicação da

repercussão geral, de julgamento de casos repetitivos, de incidente de assunção de

competência e de procedimento para edição, alteração ou cancelamento de súmula;

acompanhar a tramitação dos recursos selecionados pelo Tribunal como representativos

da controvérsia encaminhados ao STF e TST (art. 1.036, § 1º, do CPC e art. 896-C, § 4º,

da CLT), a fim de subsidiar a atividade dos órgãos jurisdicionais competentes pelo juízo

de admissibilidade e pelo sobrestamento de feitos; auxiliar os órgãos julgadores na

gestão do acervo sobrestado, informando as determinações de suspensão e de

encerramento de suspensão processual; receber e registrar os dados referentes aos

casos repetitivos do STF e TST; emitir parecer com a finalidade de identificar os

elementos necessários à instauração de incidentes de resolução de demandas

repetitivas, de assunção de competência e procedimento para edição, revisão ou

cancelamento de súmulas; dirigir, coordenar e controlar os procedimentos de seleção e

divulgação da jurisprudência do Tribunal; quanto às ações coletivas, uniformizar a

gestão dos procedimentos decorrentes das ações coletivas, a fim de alcançar efetividade

processual e das decisões judiciais.

Ouvidoria

Importante ponte do TRT18 com a sociedade, a Ouvidoria tem a atribuição de

receber, cadastrar, analisar, controlar e acompanhar os pedidos de informações,

sugestões, reclamações, denúncias, elogios e consultas com base na Lei de Acesso a

Informações – Lei nº 12.527/2011.

Essa unidade é um importante canal por meio do qual se tem ciência de opiniões

e reclamações da sociedade, permitindo ao TRT-18 zelar pela satisfação da sociedade

com os resultados que o órgão lhe entrega.

Depois de encaminhar as demandas e diligenciar para que as unidades

administrativas e judiciárias prestem informações e esclarecimentos, a Ouvidoria informa
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ao interessado as providências adotadas - excepcionados os casos em que a lei

assegura o dever de sigilo.

Além disso, essa unidade sugere às demais, se for o caso, a adoção de ações e

medidas administrativas que visem ao aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas, a

partir das informações, sugestões e reclamações recebidas.

Comitê de Governança e Estratégia - CGOV

O Comitê de Governança e Estratégia – CGOV – é uma das instâncias internas

de apoio à governança e tem as atribuições, entre outras, de auxiliar na avaliação,

direção e monitoramento da gestão; estabelecer políticas e diretrizes para a gestão e

para o alcance dos resultados; promover a transparência e a accountability do Tribunal;

acompanhar e avaliar a execução das estratégias institucionais; discutir e deliberar

acerca dos projetos e iniciativas estratégicas.

Subcomitê Regional do PJE
Compete ao Subcomitê Regional do PJe propor as estratégias locais que envolvam

a estruturação, implementação e funcionamento do PJe, de acordo com as diretrizes

fixadas pelo Comitê Gestor Nacional do PJe (CGNPJe); avaliar a necessidade de

manutenção corretiva e evolutiva do PJe e encaminhar as sugestões de alteração ao

CGNPJe; monitorar a integridade do PJe, no que diz respeito à taxonomia e às classes

processuais; propor ao CGNPJe ações para o aprimoramento do PJe; zelar pela

conformidade da infraestrutura que suporta o PJe no TRT com a política de padronização

e atualização da infraestrutura tecnológica instituída pelo CSJT, dentre outras

responsabilidades.

Subcomitê do Sistema e-Gestão e das Tabelas Processuais

Unificadas

O Subcomitê do Sistema e-Gestão e das Tabelas Processuais Unificadas é

responsável por coordenar a implantação e atualização do sistema e-Gestão no âmbito

do TRT18; acompanhar permanentemente as necessidades de melhoria e remeter ao

Comitê Nacional do e-GESTÃO as solicitações pertinentes encaminhadas pelas
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Unidades do Tribunal; planejar e coordenar a implantação e atualização das Tabelas

Processuais Unificadas no Tribunal; deliberar, de forma centralizada, sobre as alterações

e os pedidos de modificação enviados pelas unidades judiciárias; e encaminhar ao Grupo

Gestor Nacional da Justiça do Trabalho os pedido de alterações e aperfeiçoamentos

necessários das Tabelas Processuais Unificadas.

Subcomitê para Validação da Premiação Selo Metas do 1º Grau

O Subcomitê para validação da Premiação Selo Metas do 1º Grau tem a finalidade

de analisar os resultados e validar a premiação do selo anual concedido às Varas do

Trabalho, Secretaria do Juízo de Execução e Cejusc JT da 18ª Região, pelo cumprimento

das metas propostas pelo Conselho Nacional de Justiça, melhor Índice Nacional de

Gestão de Desempenho – IGEST e Menor Estoque Processual.

Comissão de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição

A Comissão de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição tem a finalidade

de fomentar, coordenar e implementar os programas, projetos e ações vinculados à

Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição; atuar na

interlocução com o CNJ, a Rede de Priorização do Primeiro Grau e as instituições

parceiras, compartilhando iniciativas, dificuldades, aprendizados e resultados; interagir

permanentemente com o representante do Tribunal na Rede de Governança Colaborativa

do Poder Judiciário e com a comissão e/ou unidade responsável pela execução do Plano

Estratégico; promover reuniões, encontros e eventos para desenvolvimento dos

trabalhos; e monitorar, avaliar e divulgar os resultados alcançados.

Comissão de Efetividade de Execução Trabalhista

A Comissão de Efetividade de Execução Trabalhista, órgão consultivo da

Presidência em matérias relativas à elaboração e cumprimento da política judiciária de

efetividade da prestação jurisdicional, tem, dentre outros, o papel de promover estudos,

planejamento, auxílio e propositura de projetos, ações e medidas que concorram para

alcançar maior efetividade na prestação jurisdicional na fase executiva dos processos;

organizar, estabelecer critérios de medição quanto aos resultados, fomentar e divulgar as



21
boas práticas em execução trabalhista; auxiliar a Presidência do Tribunal na promoção

das atividades da Semana Nacional de Execução Trabalhista e do Leilão Nacional da

Justiça do Trabalho; e sugerir, em relação à efetividade da execução trabalhista, medidas

de aperfeiçoamento do sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) e de dados

estatísticos (e-Gestão).

Comissão da Justiça Itinerante

A Comissão da Justiça Itinerante tem a finalidade de planejar e executar as

edições da justiça itinerante no âmbito da 18ª Região da Justiça do Trabalho.

Comissão do Provimento Geral Consolidado

A Comissão do Provimento Geral Consolidado é incumbida de acompanhar a

evolução da legislação processual e as mudanças de práticas procedimentais no âmbito

da Justiça do Trabalho, propondo à Corregedoria Regional, quando cabíveis, alterações

no texto do referido instrumento normativo interno, bem como o aperfeiçoamento, a

inserção ou a revogação de provimentos esparsos vigentes.

Comissão de Aperfeiçoamento de Técnicas Pertinentes ao

Sistema de Precedentes

São atribuições da Comissão de Aperfeiçoamento de Técnicas Pertinentes ao

Sistema de Precedentes: realizar de forma colaborativa estudos para desenvolvimento e

aperfeiçoamento de técnicas relacionadas ao sistema processual de formação de

precedentes qualificados; identificar questões passíveis de uniformização por meio de

incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR), incidente de assunção de

competência (IAC) ou procedimento para edição de súmula; realizar pesquisas para

identificar os elementos necessários para instauração dos referidos incidentes; elaborar

minutas para instauração de IRDR e IAC; e desenvolver outras atividades com a

finalidade de fomentar a utilização do sistema de precedentes qualificados no âmbito

deste Tribunal.
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Comissão de Pesquisas Judiciárias

São atribuições da Comissão de Pesquisas Judiciárias, dentre outras, zelar pela

consistência e integridade das bases de dados do Tribunal; fornecer subsídios técnicos

para a formulação de políticas judiciárias locais; atuar para que as TPUs sejam utilizadas

em sua versão mais recente nos sistemas processuais, conforme atualizações lançadas

pelo CNJ; atuar no processo de qualificação dos dados dos sistemas processuais, de

forma a realizar toda e qualquer ação necessária ao saneamento do DataJud e dos

demais instrumentos de coleta de dados, garantindo a integridade e confiabilidade dos

dados recepcionados pelo CNJ.

Comissão de Precedentes e Ações Coletivas

A Comissão de Precedentes e Ações Coletivas tem a finalidade, entre outras, de

supervisionar os procedimentos administrativos decorrentes de sobrestamento de

processos afetados em virtude de julgamento de repercussão geral, recurso de revista

repetitivo, procedimento para edição de súmula e incidentes de resolução de demandas

repetitivas e de assunção de competência; supervisionar os procedimentos para

gerenciamento das ações coletivas no âmbito do Tribunal, a fim de alcançar efetividade

processual e das decisões judiciais; supervisionar o trabalho da unidade de

gerenciamento de precedentes, jurisprudência e ações coletivas.

Centro Regional de Inteligência

Compete ao Centro de Inteligência do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª

Região, dentre outras ações, prevenir, identificar e monitorar o ajuizamento de

demandas repetitivas ou de massa e dos grandes litigantes, a partir da identificação das

causas geradoras do litígio, e elaborar estratégias para tratamento adequado da

questão, com a possível autocomposição ou encaminhamento de solução na seara

administrativa; emitir notas técnicas referentes às demandas repetitivas ou de massa

para recomendar a uniformização de procedimentos administrativos e jurisdicionais e o

aperfeiçoamento de normativos sobre a controvérsia; sugerir medidas para a

modernização e aperfeiçoamento das rotinas processuais das secretarias no

processamento de feitos que tenham recebido a mesma solução; indicar processos e
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sugerir temas para instauração de incidentes de resolução de demandas repetitivas –

IRDR, e incidentes de assunção de competência IAC; articular políticas e ações de

mediação e conciliação institucional ou interinstitucional, inclusive envolvendo

segmentos distintos do Poder Judiciário quando se tratar dos mesmos litigantes ou dos

mesmos fatos, com auxílio, quando necessário, do Juiz de Cooperação Judiciária do

Tribunal; realizar, em parceria com os Centros Judiciários de Métodos Consensuais de

Solução de Disputas (CEJUSCs), ações de mediação e de conciliação pré-processuais,

com o intuito de reduzir a excessiva cultura da judicialização dos conflitos de interesses;

sugerir o desenvolvimento de ferramentas tecnológicas que permitam a identificação de

demandas repetitivas.

ATOS NORMATIVOS
O quadro abaixo apresenta um resumo dos principais instrumentos normativos

deste Tribunal que auxiliam na gestão dos processos finalísticos.

ASSUNTO INSTRUMENTO
NORMATIVO EMENTA

Regimento Interno RA nº 91/2019
Aprova o Regimento Interno do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região.

Regulamento Geral RA nº 69/2017
Aprova o Regulamento Geral de
Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região.

Governança Institucional RA nº 83/2018
Institui o Sistema de Governança
Institucional do Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região.

Plano Estratégico do TRT-18 RA nº 59/2021

Aprova o Plano Estratégico do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região para o sexênio 2021- 2026 e
dá outras providências.

Provimento Geral Consolidado Provimento Geral
Consolidado

Provimento Geral Consolidado do
Tribunal Regional do Trabalho da
Décima Oitava Região.

Provimentos Corregedoria Provimento nº 1/2020

Regulamenta os procedimentos a
serem observados pelas Varas do
Trabalho no arquivamento definitivo
de processos com saldos
remanescentes em contas judiciais.

https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/13517
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/3184
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/9845
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/21576
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/3183
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/3183
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/16762
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WikiVT
https://fluxonacional.jt.jus.
br/index.php/P%C3%A1gi

na_principal

O fluxo das fases processuais ( links:
(https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonac
ional/faseconhecimento/conheciment
o/#diagram/fc16ce68-fbc4-41fc-b932-
f28c8353dba2,

https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonaci
onal/faseliquidacao/liquidacao/#diagr
am/e8e0b8b1-9123-4868-a4c1-dc8b7
f7ca067

https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonaci
onal/faseexecucao/execucao/#list
serve de índice para as páginas que
contêm a descrição das rotinas do
processo de trabalho, os movimentos
do e-Gestão, os normativos
nacionais, as dicas para tramitação
do PJe e, ainda, os modelos de
documentos e de despachos de mero
expediente.

Em cada página da WikiVT, ao lado
da aba principal há outra para
discussão. Nesse espaço, é possível
que os usuários façam sua
contribuição, apresente sua prática,
se considerá-la mais otimizada,
indique eventuais normativos não
destacados, traga seus modelos.

Carta de Serviços ao Usuário Carta de Serviços ao
Usuário

Carta de Serviços ao Usuário no
âmbito do Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região

Política de Gestão de Riscos RA nº 78/2019
Institui a Política de Gestão de Riscos
do Tribunal Regional do Trabalho da
18ª Região.

Regulamentação do
processamento dos feitos, no
primeiro grau de jurisdição, nos
casos de decisão parcial de
mérito.

Ato Conjunto
TST.CSJT.CGJT nº

3/2020

Dispõe sobre o processamento dos
feitos, no primeiro grau de jurisdição,
nos casos de decisão parcial de
mérito e dá outras providências.

Desdobramento da Estratégia

(planos de ação das unidades

judiciárias de 1º grau).

Portaria TRT 18ª

GP/SG GOVE/SCR/SGJ

nº 1960/2019

Estabelece regras para elaboração,
atualização e execução de plano de
ação das unidades judiciárias de 1º
grau no âmbito do TRT18.

https://fluxonacional.jt.jus.br/index.php/P%C3%A1gina_principal
https://fluxonacional.jt.jus.br/index.php/P%C3%A1gina_principal
https://fluxonacional.jt.jus.br/index.php/P%C3%A1gina_principal
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseconhecimento/conhecimento/#diagram/fc16ce68-fbc4-41fc-b932-f28c8353dba2
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseconhecimento/conhecimento/#diagram/fc16ce68-fbc4-41fc-b932-f28c8353dba2
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseconhecimento/conhecimento/#diagram/fc16ce68-fbc4-41fc-b932-f28c8353dba2
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseconhecimento/conhecimento/#diagram/fc16ce68-fbc4-41fc-b932-f28c8353dba2
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseliquidacao/liquidacao/#diagram/e8e0b8b1-9123-4868-a4c1-dc8b7f7ca067
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseliquidacao/liquidacao/#diagram/e8e0b8b1-9123-4868-a4c1-dc8b7f7ca067
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseliquidacao/liquidacao/#diagram/e8e0b8b1-9123-4868-a4c1-dc8b7f7ca067
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseliquidacao/liquidacao/#diagram/e8e0b8b1-9123-4868-a4c1-dc8b7f7ca067
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseexecucao/execucao/#list
https://fluxonacional.jt.jus.br/fluxonacional/faseexecucao/execucao/#list
https://www.trt18.jus.br/portal/servicos/carta-de-servicos-ao-usuario/
https://www.trt18.jus.br/portal/servicos/carta-de-servicos-ao-usuario/
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/xmlui/handle/bdtrt18/13544
https://www.conjur.com.br/dl/tst-regulamenta-processamento-casos.pdf
https://www.conjur.com.br/dl/tst-regulamenta-processamento-casos.pdf
https://www.conjur.com.br/dl/tst-regulamenta-processamento-casos.pdf
http://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/execucao/planos-de-contribuicao/area-judiciaria/
http://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/execucao/planos-de-contribuicao/area-judiciaria/
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/xmlui/handle/bdtrt18/12743
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/xmlui/handle/bdtrt18/12743
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/xmlui/handle/bdtrt18/12743


25

FERRAMENTAS DE APOIO À GESTÃO
DOS PROCESSOS FINALÍSTICOS

FERRAMENTA DESCRIÇÃO CLIENTES UNIDADE GESTORA

AJ/JT

O Sistema Eletrônico
de Assistência

Judiciária da Justiça
do Trabalho –AJ/JT foi

instituído pela
Resolução do CSJT nº
247/2019 (link para

outro sítio), com vistas
ao cadastramento e
gerenciamento de

peritos, órgãos técnicos
ou científicos, tradutores

e intérpretes, e
pagamento de

honorários periciais nos
processos em que a
parte sucumbente é
beneficiário da justiça

gratuita.
https://www.trt18.jus.br/p
ortal/servicos/cadastro-d

e-peritos/

Secretaria-Geral
Judiciária

Diretoria-Geral e
Secretaria de

Orçamento e Finanças

Unidades judiciárias de
1º Grau (Varas do
Trabalho, Postos

Avançados, CEJUSC’s
e Juízo Auxiliar de

Execução)

Peritos, órgãos técnicos
ou científicos, tradutores

e intérpretes

CSJT e Secretaria-Geral
Judiciária

BNDT

Base de dados
centralizada no Tribunal
Superior do Trabalho, a
partir de informações
remetidas por todos os
24 Tribunais Regionais
do Trabalho do país,
para geração da

Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas -

CNDT.
https://www.tst.jus.br/cer

tidao1

Tribunal Superior do
Trabalho

Varas do Trabalho,
Postos Avançados e
Juízo Auxiliar de

Execução

Gabinetes de
Desembargadores

Secretaria-Geral
Judiciária

Tribunal Superior do
Trabalho e, no âmbito
da 18ª Região, a
Secretaria-Geral

Judiciária

Central de Execuções

Sistema de automação
de pesquisas
patrimoniais.

https://sistemas3.trt18.ju
s.br/centralexecucao

Varas do Trabalho,
Postos Avançados e
Juízo Auxiliar de

Execução

Secretaria-Geral
Judiciária

Secretaria-Geral
Judiciária

E-Gestão

Sistema de
Gerenciamento de

Informações
Administrativas e

Judiciárias da Justiça do

Unidades Judiciárias de
1º e 2º Graus

Coordenadoria de
Estatística

Coordenadoria de
Estatística

http://www.csjt.jus.br/documents/955023/998680/Resolu%C3%A7%C3%A3o+247/7acc7dd2-3b36-3f80-56c3-dc9861790998
http://www.csjt.jus.br/documents/955023/998680/Resolu%C3%A7%C3%A3o+247/7acc7dd2-3b36-3f80-56c3-dc9861790998
http://www.csjt.jus.br/documents/955023/998680/Resolu%C3%A7%C3%A3o+247/7acc7dd2-3b36-3f80-56c3-dc9861790998
https://www.trt18.jus.br/portal/servicos/cadastro-de-peritos/
https://www.trt18.jus.br/portal/servicos/cadastro-de-peritos/
https://www.trt18.jus.br/portal/servicos/cadastro-de-peritos/
https://www.tst.jus.br/certidao1
https://www.tst.jus.br/certidao1
https://sistemas3.trt18.jus.br/centralexecucao
https://sistemas3.trt18.jus.br/centralexecucao


26
Trabalho. É o sistema
estatístico oficial da
Justiça do Trabalho.

https://egestao.tst.jus.br/
BOE/BI

Secretaria-Geral
Judiciária

Secretaria de Gestão de
Pessoas

Secretaria da
Corregedoria Regional

GPREC

Sistema de Gestão de
Precatórios da Justiça
do Trabalho – GPREC,
que tem o objetivo de
controlar o fluxo de

cobrança e pagamento
de precatórios e

requisições de pequeno
valor.

https://pje.trt18.jus.br/gpr
ec/view/private/home.xht
ml?dswid=6124 (acesso

restrito)
https://pje.trt18.jus.br/gpr
ec-frontend/rpv (consulta

pública)

Varas do Trabalho e
Postos Avançados

Juízo Auxiliar de
Execução

CSJT

Hórus 18

Sistema de BI (Business
Intelligence), que

permite a análise de
dados e gestão de

resultados, subsidiando
gestores e Alta

Administração nas
tomadas de decisões.
https://www.trt18.jus.br/i
ntranet/tecnologia/horus-

18/

Varas do Trabalho

Gabinetes

Unidades das Áreas
Administrativa e de
Apoio Judiciário

Coordenadoria de
Estatística

Hórus - GO

Sistema de BI (Business
Intelligence), que

permite a análise de
dados e gestão de

resultados, subsidiando
gestores e Alta

Administração nas
tomadas de decisões.

https://www.trt18.jus.br/p
ortal/institucional/govern
anca-e-estrategia/gestao
/estatisticas/horus18-pu

blico/

Usuários externos

Coordenadoria de
Estatística

NUGEP

Banco de dados que
tem por finalidade dar

publicidade aos
processos sujeitos às

sistemáticas da
repercussão geral, do
recurso de revista

repetitivo, do recurso

Unidades judiciárias de
1º e 2º Graus
(magistrados e
servidores)

Usuários externos

Gerência de
Precedentes e
Jurisprudência

https://egestao.tst.jus.br/BOE/BI
https://egestao.tst.jus.br/BOE/BI
https://pje.trt18.jus.br/gprec/view/private/home.xhtml?dswid=6124
https://pje.trt18.jus.br/gprec/view/private/home.xhtml?dswid=6124
https://pje.trt18.jus.br/gprec/view/private/home.xhtml?dswid=6124
https://pje.trt18.jus.br/gprec-frontend/rpv
https://pje.trt18.jus.br/gprec-frontend/rpv
https://www.trt18.jus.br/intranet/tecnologia/horus-18/
https://www.trt18.jus.br/intranet/tecnologia/horus-18/
https://www.trt18.jus.br/intranet/tecnologia/horus-18/
https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/estatisticas/horus18-publico/
https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/estatisticas/horus18-publico/
https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/estatisticas/horus18-publico/
https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/estatisticas/horus18-publico/
https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/estatisticas/horus18-publico/
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especial repetitivo, do
incidente de resolução
de demandas repetitivas
(IRDR), do incidente de

assunção de
competência (IAC), do

incidente de
uniformização de

jurisprudência (IUJ),
bem como aos

processos sobrestados
no TRT18.

As informações
constantes deste banco
de dados atendem às
diretrizes estabelecidas
na Resolução nº 235, de
13 de julho de 2016, do
Conselho Nacional de

Justiça.
https://www.trt18.jus.br/p
ortal/jurisprudencia/gest
ao-de-precedentes/

PJe

O PJe, Processo Judicial
Eletrônico, é um sistema

de tramitação de
processos judiciais cujo
objetivo é atender às
necessidades dos

diversos segmentos do
Poder Judiciário brasileiro
(Justiça Militar da União e
dos Estados, Justiça do

Trabalho e Justiça
Comum, Federal e

Estadual).
https://www.trt18.jus.br/po

rtal/servicos/pje/

Unidades judiciárias de
1º e 2º Graus

Usuários externos
(advogados, MPT,
partes, peritos,
leiloeiros, etc.)

CSJT e Secretaria de
Tecnologia da
Informação e

Comunicação do
TRT-18

PJeCor

Sistema informatizado,
criado pelo CNJ a partir

do PJe, para
processamento de feitos
e demais procedimentos

próprios das
Corregedorias de

Justiça.
https://corregedoria.pje.j

us.br/login.seam

Unidades Judiciais e
Administrativas do

TRT18

Magistrados de 1º e 2º
Graus

Usuários externos
(advogados,

jurisdicionados, CNJ,
CGJT, TRTs)

Secretaria da
Corregedoria Regional

SIB

Sistema de Interligação
Bancária para emissão
de ordens judiciais

eletrônicas – ou alvarás
eletrônicos – para a
Caixa Econômica

Federal.
https://sistemas.trt18.jus.

br/sib

Unidades Judiciárias de
1º e 2º Graus

Secretaria-Geral
Judiciária

Caixa Econômica
Federal

Secretaria-Geral
Judiciária

https://www.trt18.jus.br/portal/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/
https://www.trt18.jus.br/portal/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/
https://www.trt18.jus.br/portal/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/
https://www.trt18.jus.br/portal/servicos/pje/
https://www.trt18.jus.br/portal/servicos/pje/
https://corregedoria.pje.jus.br/login.seam
https://corregedoria.pje.jus.br/login.seam
https://sistemas.trt18.jus.br/sib
https://sistemas.trt18.jus.br/sib
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SIVI

Sistema de Identificação
de Valores e

Informações de Valores
para detecção de

processos arquivados
com saldo

remanescente.
https://sistemas3.trt18.ju
s.br/sivi/pages/home.sea

m?&cid=64

Unidades Judiciárias de
1º Grau

Secretaria da
Corregedoria Regional

Secretaria-Geral
Judiciária

Secretaria da
Corregedoria Regional

SISCONDJ

Sistema de Alvará
Eletrônico do Banco do

Brasil.
https://pje.trt18.jus.br/sis
condj/login.jsp;jsessionid
=7D5DB2F58D880474B
F90CB60F92FB92A

Unidades Judiciárias de
1º e 2º Graus

Secretaria-Geral
Judiciária

Secretaria-Geral
Judiciária

SISBAJUD

Sistema de Busca de
Ativos do Poder

Judiciário, utilizado para
busca, bloqueio e

transferência de valores,
bem como para consulta
de relacionamentos do

requerido com
instituições financeiras,
por meio do módulo de
afastamento de sigilo

bancário.
https://www.cnj.jus.br/sis

temas/sisbajud/

Varas do Trabalho,
Postos Avançados e
Juízo Auxiliar de

Execução

Secretaria-Geral
Judiciária

Secretaria-Geral
Judiciária

Outras ferramentas de apoio à gestão dos processos finalísticos podem ser

acessadas, por magistrados e servidores, por meio do link

https://www.trt18.jus.br/intranet/judiciario/procedimentos/convenios/.

CANAIS DE COMUNICAÇÃO
O quadro abaixo relaciona os canais de comunicação por meio dos quais é

possível esclarecer dúvidas e fazer sugestões no que diz respeito à gestão dos

processos finalísticos do TRT18:

https://sistemas3.trt18.jus.br/sivi/pages/home.seam?&cid=64
https://sistemas3.trt18.jus.br/sivi/pages/home.seam?&cid=64
https://sistemas3.trt18.jus.br/sivi/pages/home.seam?&cid=64
https://pje.trt18.jus.br/siscondj/login.jsp;jsessionid=7D5DB2F58D880474BF90CB60F92FB92A
https://pje.trt18.jus.br/siscondj/login.jsp;jsessionid=7D5DB2F58D880474BF90CB60F92FB92A
https://pje.trt18.jus.br/siscondj/login.jsp;jsessionid=7D5DB2F58D880474BF90CB60F92FB92A
https://pje.trt18.jus.br/siscondj/login.jsp;jsessionid=7D5DB2F58D880474BF90CB60F92FB92A
https://www.cnj.jus.br/sistemas/sisbajud/
https://www.cnj.jus.br/sistemas/sisbajud/
https://www.trt18.jus.br/intranet/judiciario/procedimentos/convenios/
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DESTINATÁRIO CONTATO
TELEFÔNICO CANAIS ELETRÔNICOS PESSOALMENTE /

CORRESPONDÊNCIA

Coordenadoria de
Apoio ao Tribunal

Pleno

62 - 3222-5291

pleno@trt18.jus.br

Rua Orestes Ribeiro, esq.
com Rua T-29, 1º andar,
Setor Bueno, Goiânia-GO.

CEP 74215-220
62 - 3222-5294

Turmas
Dados disponíveis em

http://www.trt18.jus.br/portal/institucional/estrut
ura-administrativa/turmas/

Rua Orestes Ribeiro,
esquina com Rua T-29, 1º e
2º andares, Setor Bueno,

Goiânia-GO, CEP
74215-220

Gabinetes de
Desembargadores

Dados disponíveis em
http://www.trt18.jus.br/portal/institucional/desembargadores-2/

Varas do Trabalho Dados disponíveis em
http://www.trt18.jus.br/portal/institucional/varas-do-trabalho/

Centro Judiciário de
Métodos

Consensuais de
Solução de Disputas
- CEJUSC Goiânia

62 - 3222-5028 conciliacao.goiania@trt18.ju
s.br

Rua T-29, esq. com rua
T-51, nº 1403, Fórum

Trabalhista, 2º andar, Setor
Bueno, Goiânia-GO.
CEP 74215-901

Presidência 62 - 3222-5230 presidência@trt18.jus.br

Rua Orestes Ribeiro, esq.
com Rua T-29, 5º andar,
Setor Bueno, Goiânia-GO.

CEP 74215-220

Secretaria de
Recursos de Revista 62 - 3222-5622 recursoderevista@trt18.jus.

br

Rua Orestes Ribeiro, esq.
com Rua T-29, 4º andar,
Setor Bueno, Goiânia-GO.

CEP 74215-220

Secretaria-Geral de
Governança e

Gestão Estratégica
62 – 3222-5399 governanca@trt18.jus.br Rua Orestes Ribeiro, esq.

com Rua T-29, 4º andar,
Setor Bueno, Goiânia-GO.

CEP 74215-220Coordenadoria de
Estatística 62 – 3222-5245 estatistica@trt18.jus.br

Secretaria da
Corregedoria
Regional

62 - 3222-5123 corregedoria@trt18.jus.br

Rua Orestes Ribeiro, esq.
com Rua T-29, 4º andar,
Setor Bueno, Goiânia-GO.

CEP 74215-220

Secretaria-Geral
Judiciária 62-3222-5100 sgj@trt18.jus.br

Rua T-29, esq. com rua
T-51, n.1403, Fórum

Trabalhista, 8º andar, Setor
Bueno, Goiânia-GO.
CEP 74215-901

Secretaria de
Cálculos Judiciais 62 - 3222-5588 calculos@trt18.jus.br

Rua T-29, esq. com rua
T-51, nº 1403, Fórum

Trabalhista, 3º andar, Setor
Bueno, Goiânia-GO.
CEP 74215-901

Secretaria de Central
de Mandados 62 - 3222-5449 mandados@trt18.jus.br

Rua T-29, esq. com rua
T-51, n.1403, Fórum

Trabalhista, 8º andar, Setor
Bueno, Goiânia-GO.

http://www.trt18.jus.br/portal/institucional/estrutura-administrativa/turmas/
http://www.trt18.jus.br/portal/institucional/estrutura-administrativa/turmas/
http://www.trt18.jus.br/portal/institucional/desembargadores-2/
http://www.trt18.jus.br/portal/institucional/varas-do-trabalho/
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CEP 74215-901

Secretaria do Juízo
de Execução 62 - 3222-5532 juizoexecucao@trt18.jus.br

Rua T-29, esq. com rua
T-51, n.1403, Fórum

Trabalhista, 7º andar, Setor
Bueno, Goiânia-GO.
CEP 74215-901

Coordenadoria de
Precedentes e
Jurisprudência

62 - 3222-5107 precedentes@trt18.jus.br

Rua Orestes Ribeiro, esq.
com Rua T-29, 3º andar,
Setor Bueno, Goiânia-GO.

CEP 74215-220

Ouvidoria

62 - 3222-5234 ouvidoria@trt18.jus.br

As manifestações de
Ouvidoria devem ser

protocoladas no sistema
PROAD-OUV

Rua T-51, esquina com Av.
T-1, nº 1.403, 1º andar do
Fórum Trabalhista de
Goiânia, Setor Bueno,

Goiânia-GO.

0800-644-0018
(ligação gratuita)

62 – 3222-5680
(WhatsApp)

O TRT-18 regulamentou, para o atendimento ao usuário, Plataforma
de Videoconferências - Balcão Virtual - Portaria TRT 18ª SGP/SGJ Mº
414/2021

A Plataforma de videoconferência, destinada ao atendimento de
usuários internos e externos, propicia manutenção de canal permanente de
comunicação entre os jurisdicionados e as unidades judiciárias simulando,
em ambiente virtual, o atendimento presencial prestado nas unidades
jurisdicionais durante todo o horário de funcionamento.

O acesso ao Balcão Virtual pode ser feito pelo menu Contato do
Portal do TRT-18 no seguinte link:
https://www.trt18.jus.br/portal/fale-conosco/

MONITORAMENTO DO DESEMPENHO DA
GESTÃO DOS PROCESSOS
FINALÍSTICOS

O monitoramento do desempenho da gestão dos processos finalísticos se dá por

meio do acompanhamento das iniciativas, dos indicadores, das metas e dos objetivos

estratégicos.

mailto:ouvidoria@trt18.jus.br
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/20768
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/handle/bdtrt18/20768
https://www.trt18.jus.br/portal/fale-conosco/
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Indicadores de desempenho dos processos finalísticos

Os indicadores de desempenho dos processos finalísticos estão definidos e

descritos no Plano Estratégico do TRT18. São eles:

OBJETIVO ESTRATÉGICO INDICADORES DESCRIÇÃO

Garantir a duração razoável do
processo

Índice de processos julgados

Meta Nacional 1: Julgar mais
processos que os distribuídos -
Julgar quantidade maior de

processos de conhecimento do que
os distribuídos no ano corrente

Índice de processos antigos
julgados

Meta Nacional 2: Julgar processos
mais antigos - Identificar e julgar, até
31/12/2023, pelo menos 93% dos

processos distribuídos até
31/12/2021, nos 1º e 2º graus

Taxa de congestionamento
líquida, exceto execuções

fiscais

Meta Nacional 5: Reduzir a taxa de
congestionamento - Reduzir em 0,5

ponto percentual a taxa de
congestionamento líquida, exceto
execuções fiscais, em relação a

2021. Cláusula de barreira na fase
de conhecimento: 40% e Cláusula de
barreira na fase de execução: 65%

Garantir a efetividade do
tratamento das demandas

repetitivas

Tempo médio entre a
publicação do acórdão de
mérito do precedente e a

decisão do processo em que a
tese deveria ser aplicada

Indica o tempo decorrido entre a
publicação do acórdão de mérito de
um precedente e o julgamento dos
respectivos processos suspensos,
em relação ao total de processos
que estavam sobrestados e foram

julgados após julgamento do
precedente

Tempo médio entre
afetação/admissão e a

publicação do acórdão de
mérito nos incidentes de
resolução de demandas

repetitivas

Indica o tempo decorrido entre a
publicação da afetação/admissão e
publicação do acórdão de mérito nos

Incidentes de Resolução de
Demandas Repetitivas (IRDRs), em
relação ao total de IRDRs com
acórdãos publicados no ano

Assegurar o tratamento
adequado dos conflitos

trabalhistas
Índice de conciliação

Meta Nacional 3: Estimular a
conciliação - Aumentar o índice de
conciliação, em relação à média do

biênio 2020/2021, em 1 ponto
percentual. Cláusula de barreira:

40%

O conteúdo completo do Plano Estratégico pode ser visualizado em

https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/planejamento/

planejamento-estrategico/

https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/planejamento/planejamento-estrategico/
https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/planejamento/planejamento-estrategico/
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Metas estabelecidas e avaliação periódica do seu alcance

As metas estabelecidas para os indicadores finalísticos podem ser encontradas no

Plano Estratégico do TRT18 (link acima) e seu alcance é avaliado periodicamente

durante as Reuniões de Análise da Estratégia (RAE).

Em conformidade com a Resolução CSJT nº 259/2020, as RAEs são realizadas

três vezes ao ano para análise dos pontos críticos e revisão quanto aos objetivos,

indicadores, metas e iniciativas. Participam dela os membros do Comitê de Governança e

Estratégia (CGOV) e os gestores da área administrativa deste Tribunal, oportunidade em

que examinam os resultados alcançados, o atingimento das metas e estabelecem ações

para o cumprimento delas, se necessário.

Responsabilidade pelo monitoramento do desempenho dos

processos finalísticos

Cabe à Secretaria-Geral de Governança e Gestão Estratégica, à Secretaria-Geral

Judiciária e à Corregedoria Regional a responsabilidade de monitorar o desempenho dos

processos finalísticos.

A Secretaria-Geral de Governança e Gestão Estratégia, por meio de sua

Coordenadoria de Estatística, é a responsável pelo Sistema Hórus 18, ferramenta de

gestão e análise de dados, mais especificamente aqueles relacionados à movimentação

processual e ao cumprimento das metas nacionais do Poder Judiciário e específicas da

Justiça do Trabalho.

Atualmente, o sistema está dividido em três grupos: Judicial, Administrativo e

Estratégia Organizacional. O judicial contempla doze módulos, sendo eles: Gestão de

VT; Metas CNJ/CSJT, separado em Estratégia Nacional 2021/2026 e Estratégia Nacional

2015/2020; Oficiais de Justiça; CEJUSC; Cálculos Judiciais; iGest; Estoque Processual;

Trabalho Decente - ODS 8; Produtividade; Precatórios e RPVs; Fase de Liquidação;

Processos em tramitação no 2º Grau.

Por meio da intranet, todos os servidores e magistrados têm acesso ao Hórus 18,

possuindo, dessa forma, subsídios para tomada de decisões. Já o público externo, tem

acesso ao Hórus - GO no sítio eletrônico do Tribunal. Nele, é possível visualizar os

https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/planejamento/planejamento-estrategico/atas-das-reunioes-de-analise-da-estrategia/
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/168294/2020_res0259_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/estatisticas/horus18-publico/
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módulos: Metas CNJ/CSJT; Estoque Processual; Acidentes de Trabalho e Assédio;

Cálculos Judiciais; e CEJUSC.

Além disso, a Coordenadoria de Estatística, assim como a Secretaria da

Corregedoria Regional e a Secretaria-Geral Judiciária realizam o monitoramento do

desempenho dos processos finalísticos mediante análise de dados extraídos do sistema

e-Gestão e de relatórios do SAOPJe.

A Secretaria-Geral Judiciária também verifica as rotinas adotadas pelas

Secretarias das unidades judiciárias.

Por sua vez, a Corregedoria Regional é incumbida de orientar, disciplinar e

fiscalizar a administração da justiça do trabalho de 1º grau, zelando pela eficiente e

célere prestação jurisdicional.

Por meio da atividade correicional, o Corregedor monitora o desempenho das

unidades judiciárias de 1º grau, na medida em que verifica o atendimento das normas do

Provimento Geral Consolidado, dos Provimentos da Corregedoria Regional e da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, observa os prazos legais e examina a

regularidade dos serviços judiciais, recomendando as correções quando necessário.

Nesse sentido, foi editada a Portaria TRT 18ª GP/SG GOVE/SCR/SGJ nº

1960/2019, que estabelece regras para elaboração, atualização e execução de plano de

ação das unidades judiciárias de 1º grau no âmbito do TRT18. De acordo com essa

norma, a Secretaria-Geral de Governança e Estratégia dá suporte às Varas do Trabalho

para confecção e atualização dos planos de ação e acompanha os status das iniciativas.

Já a Secretaria da Corregedoria Regional, por ocasião da correição ordinária ou em

qualquer momento, poderá aferir o cumprimento das iniciativas de melhorias

apresentadas pelas unidades judiciárias nos referidos planos de ação.

Periodicidade e formato dos relatórios de desempenho dos

processos finalísticos

O Relatório Integrado de Gestão Anual, peça central da prestação de contas que

os responsáveis pela gestão de recursos públicos devem realizar a cada exercício,

contempla o exame sobre o desempenho dos processos finalísticos do Tribunal, a partir

dos resultados dos indicadores, contendo o alinhamento entre as metas e os objetivos

https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/bitstream/handle/bdtrt18/12743/Portaria_TRT18_1960_2019.PDF?sequence=1&isAllowed=y
https://bibliotecadigital.trt18.jus.br/bitstream/handle/bdtrt18/12743/Portaria_TRT18_1960_2019.PDF?sequence=1&isAllowed=y
http://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/execucao/planos-de-contribuicao/area-judiciaria/
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do Plano Estratégico do TRT18 e a análise de desempenho das iniciativas, das metas e

dos objetivos estratégicos.

Além disso, os resultados das metas nacionais são atualizados semanalmente no

sistema Hórus 18.

Disponibilidade às partes interessadas dos relatórios de medição

de desempenho relativos aos processos finalísticos

Os relatórios de medição de desempenho relativos aos processos finalísticos

estão disponibilizados às partes interessadas da seguinte forma:

Público interno e externo:

● No sítio do TRT18, aba “Transparência - Prestação de Contas -

Relatórios Anuais de Gestão”: estão publicados os Relatórios Integrados

de Gestão Anual.

● No sítio do TRT18, aba “Estatísticas”: estão publicadas as estatísticas

processuais dos 1º e 2º graus, como recebidos/solucionados, prazos,

dentre outros; o Relatório de Indicadores, que mostra o resultado dos

indicadores do Plano Estratégico do Tribunal ao final de cada ano; os

resultados de cada Vara do Trabalho no tocante às metas nacionais do

Poder Judiciário; os Relatórios de Produção de Magistrados; e os dados

sobre quantidade de desembargadores e juízes no Tribunal.

● Hórus - GO: Sistema de BI (Business Intelligence), que permite a análise

de dados e gestão de resultados. Nele, é possível encontrar os módulos:

Metas CNJ/CSJT; Estoque Processual; Acidentes de Trabalho e Assédio;

Cálculos Judiciais; e CEJUSC.

● Consulta Processos Aptos a Julgamento: consulta disponibilizada

(https://sistemas.trt18.jus.br/consultasPortal/pages/ProcessosAptosJulgame

nto/ConsultaAptosJulg.seam) em cumprimento aos artigos 12, § 1º, do CPC

e 62 a 64 da Consolidação dos Provimentos da CGJT, verbis:

“Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem

cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão. (Redação dada pela

Lei nº 13.256, de 2016) (Vigência)

https://sistemas.trt18.jus.br/transparencia/page/area/ver/60
https://sistemas.trt18.jus.br/transparencia/page/area/ver/60
http://www.trt18.jus.br/portal/servicos/estatisticas/
https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/governanca-e-estrategia/gestao/estatisticas/horus18-publico/
https://sistemas.trt18.jus.br/consultasPortal/pages/ProcessosAptosJulgamento/ConsultaAptosJulg.seam
https://sistemas.trt18.jus.br/consultasPortal/pages/ProcessosAptosJulgamento/ConsultaAptosJulg.seam
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§ 1º A lista de processos aptos a julgamento deverá estar permanentemente à

disposição para consulta pública em cartório e na rede mundial de

computadores.”

“Art. 62. Os tribunais regionais do trabalho promoverão a publicação das

listas de processos aptos a julgamento, na rede mundial de computadores,

conforme previsão do artigo 12, § 1º, do CPC.Art. 63. Os processos aptos a

julgamento serão aqueles constantes do Manual do Sistema e-Gestão, versão

1.2.2, observando-se o seguinte:I - Para os processos do primeiro grau de

jurisdição, serão considerados os seguintes itens:a) 62/90.062 - Processos com

instrução processual encerrada aguardando prolação de sentença;

Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno judiciário do

Tribunal Superior do Trabalho, Brasília, DF, n. 2928, p. 1-28, 6 mar. 2020.

Republicação 1.b) 118/90.118 - Embargos de declaração pendentes com o Juiz;c)

145/90.145 - Impugnações à sentença de liquidação pendentes com o

Juiz;d) 151/90.151 - Embargos à execução pendentes com o Juiz.II - Para os

processos do segundo grau de jurisdição, serão considerados os seguintes

itens:a) 2.159/92.159 - Processos pendentes com o relator - no prazo;b)

2.160/92.160 - Processos pendentes com o relator – prazo vencido;c) 92.431 -

Processos pendentes com o relator - no prazo – ações originárias e recursos

internos;d) 92.432 - Processos pendentes com o relator - prazo vencido

-ações originárias e recursos internos.Art. 64. As listas dos processos deverão

ser atualizadas sempre no dia 10 (dez) de cada mês, com a descrição do

respectivo item do Sistema e-Gestão, acrescida da informação do número

único do processo, nome do magistrado e data da sua inclusão.”

Público interno:

● Hórus 18: o sistema está dividido em três grupos, Judicial, Administrativo e

Estratégia Organizacional. O judicial contempla doze módulos, sendo eles:

1) Gestão de VT - tem o intuito de fornecer aos gestores e juízes das varas

do trabalho subsídios para as tomadas de decisões relativas às tarefas a

serem realizadas exclusivamente no PJe e verificar o desempenho da Vara

do Trabalho quando comparada com as demais unidades judiciárias de

primeiro grau do regional; 2) Metas CNJ/CSJT - contempla os resultados de

cada Vara do Trabalho e Gabinete no tocante à Estratégia Nacional

2021/2026 e 2015/2020, bem como os processos pendentes de julgamento;

3) Oficiais de Justiça - mostra a produção dos oficiais de justiça e o índice

de mandados cumpridos no prazo; 4) CEJUSC - expõe o número de

acordos por Vara do Trabalho e os valores deles decorrentes; 5) Cálculos
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Judiciais - apresenta a produtividade da Secretaria de Cálculos Judiciais,

assim como o prazo médio para elaboração dos cálculos; 6) iGest (Índice

Nacional de Gestão de Desempenho da Justiça do Trabalho) - abrange a

classificação, nacional ou regional, de cada Vara do Trabalho, conforme

suas medidas de acervo, celeridade, produtividade, taxa de

congestionamento e força de trabalho, bem como os pontos a serem

trabalhados para melhorar sua classificação; 7) Estoque Processual -

demonstra o quantitativo de processos pendentes nas fases de

conhecimento e execução; 8) Trabalho Decente - ODS 8, relativo à meta 9

estabelecida pelo CNJ, que visa estimular a inovação e integrar a Agenda

2030 ao Poder Judiciário; 9) Produtividade - mostra os processos recebidos,

conciliados e solucionados, havendo a possibilidade de filtrar por tipo de

recebimento, como distribuídos, redistribuídos, cartas precatórias e de

ordem. Há também análise gráfica por unidade, comarca e comparação

entre anos; 10) Precatórios e RPVs - mostra os precatórios e RPVs

recebidos, pendentes de quitação, quitados e outras situações; 11) Fase de

Liquidação - painel elaborado para acompanhamento do estoque de

processos da fase de liquidação; e 12) Processos em tramitação no 2º Grau

- demonstra a situação dos processos no âmbito do 2º grau de jurisdição,

auxiliando no gerenciamento por parte dos gabinetes.

● e-GESTÃO (Sistema de Gerenciamento de Informações

Administrativas e Judiciárias da Justiça do Trabalho: ferramenta que

tem como objetivo fornecer à Justiça do Trabalho, em todos os níveis,

informações atualizadas sobre a estrutura administrativa e a atividade

judicante de primeiro e segundo graus.

● SAO PJe: sistema que foi inserido no PJe e que permite a criação de

relatórios customizados para busca na base de dados do PJe de qualquer

informação ali disponível, por exemplo, produtividade, pendências, valores

recolhidos, movimentação processual, gestão de movimentação de

processos.
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CAPACITAÇÃO
As capacitações nos assuntos ligados aos processos finalísticos são de suma

importância para a qualidade da prestação jurisdicional do Tribunal.

Os Planos Anuais de Capacitação contemplam, além de outras ações formativas,

grandes programas voltados à formação e aperfeiçoamento de magistrados e servidores

do TRT-18 que atuam na área finalística, como o Programa de Formação Continuada de

Magistrados e Servidores e o Programa de Desenvolvimento Gerencial.

Os Planos podem ser acessados pelo público interno no link:

https://www.trt18.jus.br/intranet/capacitacao/plano-anual-de-capacitacao-pac/.

Além disso, o portal do Tribunal possui uma aba específica para assuntos

relacionados à capacitação: https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/escola/.

https://www.trt18.jus.br/intranet/capacitacao/plano-anual-de-capacitacao-pac/
https://www.trt18.jus.br/portal/institucional/escola/
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ACOMPANHAMENTO DO MODELO DE
GESTÃO DOS PROCESSOS
FINALÍSTICOS DO TRT18

A Secretaria-Geral de Governança e Gestão Estratégica e a Secretaria-Geral

Judiciária são as áreas responsáveis pelo acompanhamento deste Modelo de Gestão de

Processos Finalísticos, assim como das ações e medidas sugeridas neste documento.


